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Resumo: Este artigo, de natureza conceitual, se pauta na fi losofi a e nas atividades das missões salesianas, baseadas na 

educação, no diálogo, na experiência de comunidade, no amor e na religião, como sinal de esperança e da novidade 

sempre viva de Deus. Elas nasceram em 1875, quando São João Bosco enviou um grupo de dez missionários para a 

Patagônia argentina. A ação do missionário (a) salesiano (a) volta-se à juventude, especialmente aquela desfavorecida. 

A partir deste trabalho de voluntariado missionário apresentam-se discussões sobre a prática do voluntariado, defi nido 

como intervenção comunitária por buscar promover que tanto os missionários, como os sujeitos das comunidades 

visitadas, reelaborem seus contextos de vida, (re) pensando a forma como organizam seu cotidiano a partir trocas 

interculturais e uma sensibilização para o outro e como a atuação da missionariedade possibilita ao jovem instituir 

novos referentes e ampliação da visão de mundo na construção de sua identidade. Como dinamismo missionário 

da igreja, o voluntariado não satisfaz somente as necessidades materiais das pessoas mais prejudicadas, mas procura 

levá-las a experimentar, de modo pessoal, a caridade de Deus. Sem fechar-se em um individualismo, a missionaridade 

tem sua compreensão que o voluntário traz como característica a congregação de seres humanos, em uma perspectiva 

de justiça social que se sustenta pela justiça cognitiva, não apenas a geração de novas alternativas para a superação a 

desigualdades, mas também de um pensamento que gera novas alternativas de tessitura da realidade.  Também se 

articulam essas discussões com as conceituações de empoderamento e solidariedade. Como resultados, afi rma-se que 

a missionariedade, quando trabalhada em uma perspectiva emancipatória e de transformação social, e fundamentada 

na necessária sistematização de fundamentos teóricos, colabora para construirmos vivências que favoreçam a emersão 

de formas menos desiguais de vida em sociedade. Constitui-se como fomentadora de uma ecologia de saberes, que é 

defi nida por Santos (2010) como a teia que representa a diversidade epistemológica de concepções de mundo das pes-

soas, reconhecendo e legitimando a existência da pluralidade de conhecimentos que caracteriza a humanidade. O que 

vai muito além da validação daquele conhecimento considerado científi co, ajudando a desmistifi car forças de poder, a 

reduzir preconceitos e a construir novos referenciais de realidade, tanto em nível individual como para a coletividade.

Palavras-chave: Voluntariado Missionário Salesiano. Intervenções comunitárias. Juventude. Identidade. 

Transformação Social.

INTRODUÇÃO

Dom Bosco, fundador da congregação Salesiana, voltou seu olhar para a expansão de 

seu trabalho a partir de um sonho: 

Mas o que teve real infl uência em sua decisão foi o sonho sobre a 

Patagônia, tido em 1871 ou 1872. Estava em uma grande planície, 

em cujas extremidades se encontravam montanhas. Nela havia tur-

bas de homens de aspecto feroz que a percorriam caçando animais 

ou combatendo contra soldados. Vieram missionários que tentaram, 



ANAIS DO III SIMPÓSIO NACIONAL APROXIMAÇÕES COM O MUNDO JUVENIL
Jovens e projeto de vida: subjetividade, sofrimentos e experiência religiosa

      Annales FAJE, Belo Horizonte-MG, v. 4 n. 1 (2019)   |   15

sem êxito, converter aquelas tribos. Finalmente vieram os salesianos, 
precedidos por um grupo de jovenzinhos. E foram bem recebidos 
pelos indígenas. Procurou conhecer quem eram os homens a quem 
seus missionários se dirigiam no sonho. Foi o encontro com o cônsul 
argentino em Savona, Giovanni Battista Gazzolo, que lhe esclareceu 
tratar-se de indígenas da Patagônia (FERREIRA, 2013, p.13).

As missões salesianas nasceram em 1875, quando São João Bosco enviou um grupo de 
dez missionários para a Patagônia argentina. A fi losofi a de ação do missionário salesiano vol-
ta-se à juventude, especialmente aquela desfavorecida. Fundamenta-se na educação, pautada 
no diálogo, no amor e na religião. É necessário que os destinatários deste projeto sejam aco-
lhidos com afeto, com um olhar alegre e otimista da realidade, sem, no entanto, se esquecer 
de uma perspectiva realista da vida e dos problemas, com constância e sensibilidade. 

O formato estruturante do voluntariado missionário salesiano fortalece a convivência 
grupal, formações temáticas e ações missionárias em comunidades vulneráveis, ao longo do 
ano. Pretende-se que o missionário, universitário e/ou graduado, coloque à comunidade suas 
qualifi cações profi ssionais e pessoais; por meio de grupos de trabalho, trocas de experiências, 
celebrações, visitas às famílias das comunidades, ofi cinas e atividades socioeducativas, pro-
movendo o intercâmbio voluntário-comunidade, numa via de mão dupla, e uma sensibiliza-
ção para o outro, contribuindo para a superação das exclusões e marginalização social, uma 
vez que retifi ca um modo de conceber e tramar a realidade. 

Para os salesianos, algumas características são essenciais para o trabalho missionário, 
dentre elas originar-se como decisão livre da pessoa, ter suas raízes em valores, como o da 
solidaridade e da gratuidade, promover uma nova atitude em relação à vida e apresentar-se 
sempre mais como sujeito social, diverso do Estado e do Mercado.

João Paulo II, em âmbito da Igreja, ao expressar-se sobre o voluntariado, afi rmou que:

(…) constitui um autêntico sinal dos tempos e revela uma vida toma-
da de consciência da solidariedade que liga reciprocamente os seres 
humanos. Ao fazer com que os cidadãos participem ativamente da 
gestão dos serviços dos quais são destinatários e das diversas estrutu-
ras e instituições, o voluntariado contribui para imprimir aquele su-
plemento de alma que as torne mais humanas e respeitosas da pessoa 
(JOÃO PAULO II, 2001, p. 03).

Como dinamismo missionário da igreja, o voluntariado não satisfaz somente as ne-
cessidades materiais das pessoas mais prejudicadas, mas procura levá-las a experimentar, de 
modo pessoal, a caridade de Deus. Contudo, sem fechar-se em um individualismo, pois a 
missionaridade, embora intrínseca ao sujeito, tem como base a congregação de seres huma-
nos, em uma perspectiva de justiça social. 

As atividades de missionariedade se constituem como uma intervenção sociocomuni-
tária, favorecedora de que tanto os missionários, como os sujeitos das comunidades visitadas, 
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reelaborem seus contextos de vida, (re) pensando a forma como organizam seu cotidiano, a 

partir de diferentes referências culturais, vivenciadas durante as tais atividades, incorporan-

do saberes plurais, construindo um percurso refl exivo sobre os porquês devemos perpassar 

as linhas de exclusão social, que tantas vezes se mostram invisíveis. Mas cujo efeito se mani-

festa na perda de dignidade dos marginalizados.

O jovem que faz a escolha por se tornar agente missionário pode abrir seus horizontes 

para uma mudança de percepção na visão de mundo e da pessoa, colaborando na busca pela 

transformação social, por meio da defesa de que precisamos percebermo-nos como vivendo 

numa ecologia de saberes. Essa ecologia é defi nida por Santos (2010, p.33) como a teia que 

representa a diversidade epistemológica de concepções de mundo das pessoas, reconhecendo 

e legitimando a existência da pluralidade de conhecimentos que caracteriza a humanidade.  

O que vai muito além da validação daquele conhecimento considerado científi co. 

INTERVENÇÕES COMUNITÁRIAS

A comunidade se defi ne como um espaço comum de ação recíproca, um lugar que dá 

origem, que sustenta o caráter relacional do indivíduo, numa relação mútua e viva, edifi cada 

pela reciprocidade. Cada ser humano contribui para isso, ao fazer-se presente ao outro com 

todo o seu ser, e ao permitir que o outro se faça presente a ele, para que o outro se torne um 

Eu (CARRARA, 2002, p. 98).

Valendo-nos desta conceituação de comunidade enquanto essencialidade relacional, 

entendemos que essa ação recíproca pode fundamentar-se teoricamente na abordagem do 

desenvolvimento humano denominada de “capacidades centrais” (NUSSBAUM, 2011), que 

destaca a associação inextrincável entre a pluralidade de modos de ser no mundo, e a liberda-

de individual, na promoção do desenvolvimento. Desenvolvimento que, nessa dupla vertente 

individual-social, também é imanentemente comunitário. 

Ao teorizar a chamada abordagem do desenvolvimento humano, também intitulada de 

abordagem das capacidades, principalmente quando associada à colaboração de Nussbaun 

(2011), Amartya Sen (1999) relaciona tais abordagens à questão da defesa dos direitos huma-

nos. Ambos os autores enfatizam, que ao se pensar em capacidades para o desenvolvimento, 

mira-se a qualidade de vida, que é distinta qualitativamente, de cultura para cultura. Isso é, 

não pode haver uma delimitação “exterior” valorativa quanto ao que seria qualidade de vida, 

para determinada sociedade: “(...) pontos como saúde, integridade corporal, educação e ou-

tros aspectos da vida individual não podem ser reduzidos a uma única métrica sem distor-

ções. Sen, então, ressalta essa ideia de pluralidade e de não redutibilidade, elementos-chave 

nessa abordagem.” (BISSOTO 2015).

O conceito de capacidade, segundo Sen (1999), se defi ne por não serem consideradas 

habilidades existentes dentro da pessoa, mas suas liberdades ou oportunidades criadas pela 

combinação de habilidades pessoais e o contexto político, social e econômico. Considerando-

se a natureza específi ca de cada um desses contextos e também os efeitos potencializadores 
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que cada contexto assume sobre os demais. Para que haja a promoção do desenvolvimento 

humano, é necessário, então, que haja oportunidades, primando pela garantia de direitos, a 

partir da qual se pode ter a liberdade e o ensejo de escolher e agir. É diferente, por exemplo, 

quando uma política pública busca promover a saúde e quando, além disso, promove tam-

bém a capacidade à busca pela saúde: essa última passa pelo conhecimento de estilo de vida 

e escolhas das pessoas, ao mesmo tempo que mobiliza a coletividade por reivindicar que o 

direito à saúde seja cumprido, validado. 

Ao considerar-se a missionaridade como intervenção comunitária, acredita-se que a 

constatação determinante do processo de intervenção social é a essencialidade da comunica-

ção, em sua raiz de mutualidade. Isso signifi ca que se numa ação missionária um dos lados 

acreditar que conhece as necessidades e as respectivas soluções dessas necessidades, de um 

determinado grupo social, sem antes ouvi-las, e se o outro lado não sentir-se acolhido para 

expressar suas reais demandas, a ação missionária pretendida não poderá ser considerada 

como uma intervenção comunitária. E, consequentemente, a promoção do desenvolvimento 

humano e comunitário, que está no cerne da missionaridade, devendo envolver a todos os 

participantes, será falha.

Mediante isso, as proposições de intervenção missionária precisam passar não só pelo 

desejo de ajudar, mas também pela necessária refl exão e pela apropriação de conceitos, e pela 

autocrítica, pelo conhecimento da cultura e das especifi cidades da realidade em que se atuará 

o ambiente da intervenção, suas oportunidades e possíveis riscos.

Através das interações sociais a comunidade é perpassada pelas ações coletivas, 

que permitem que os indivíduos participem da criação, articulação e manutenção dos es-

forços designados para suster e/ou transformar as estruturas sociais. Dessa perspectiva, a 

participação e ação dos cidadãos, principalmente quando demostram ou são baseadas 

em relações de cuidado ou de assumir responsabilidades mutuamente, são a base para o 

desenvolvimento da comunidade, como um fenômeno interacional. Nesse processo, a 

agregação de indivíduos cria uma entidade cujo todo é maior que a soma de suas partes 

(BRIDGER;BRENNAN;LULOFF,2011, p.03).

Um dos principais objetivos do trabalho missionário salesiano é, através das interven-

ções comunitárias, revelar as motivações e habilidades dos sujeitos da comunidade, para que 

possam junto trabalhar em vista dos bens comuns, impulsionando o bem-estar. É preciso que 

a comunidade alimente o sentimento de pertença, e que juntos, missionários e comunidade, 

agenciem o desenvolvimento em cenários caracterizados pela diversidade e desigualdade. 

As intervenções comunitárias têm que ser baseadas no respeito ao outro, entenden-

do-o como uma via de mão dupla, em que se faz presente a dialogicidade, e o reconhecer e 

o acolher das pessoas em sua dignidade, resguardando sua liberdade de escolher e decidir, 

respeitando suas fragilidades e valorizando suas potencialidades, requer uma capacidade de 

organização, instigando a comunidade ao seu próprio desenvolvimento:

A intervenção comunitária enquanto intervenção socioeducativa 
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que procura catalisar e rentabilizar as potencialidades e recursos das 

comunidades, ao empenhar-se em fazer dos indivíduos, dos grupos 

e das comunidades participantes ativos do seu processo de eman-

cipação e desenvolvimento pessoal/coletivo, tem vindo a afi rmar-se 

como um meio de intervenção relevante na promoção da inclusão e 

mudança de situações sociais de auto e hetero-exclusão (ANTUNES; 

ALVES, 2009, p. 02).

Para que uma percepção de mundo baseada no bem comum realize sua emersão é im-

prescindível que possa se fazer presente a escuta e o diálogo, como apresenta Bissoto (2012) 

na defi nição de Educação Sociocomunitária:

A Educação Sociocomunitária, antes do que mais uma subdivisão 

ou uma especialização da educação, deve ser entendida como um 

processo: aquele de escuta – e assim de trazer à tona, de favorecer a 

emersão- das diferentes vozes que compõem as múltiplas educações, 

que vão nos confi gurando- construindo a nossa subjetividade- en-

quanto vamos sendo inseridos nas malhas de relações sociais, que 

constituem o viver. A escuta atenta destas vozes, colocá-las em diálo-

go, levantando a discussão de suas contradições e ideologias, é fun-

damental para que tenhamos uma tessitura da realidade mais crítica 

e emancipatória (BISSOTO, 2012, p. 62).

Isso se centra numa ética do cuidado, que afi rma que todo ser humano possui a capa-

cidade de cuidar, o que faz de nós seres éticos. O sentido de cuidar é inerente ao existir hu-

mano, pelo fato de “existirmos-com-o(s)- outro(s)-no-mundo. A ética do cuidar encerra um 

sentido de responsabilidade e dignidades fundamentais ao ser pessoa” (PERDIGÃO, 2003, 

p.485).

Relacionado também à ética, no que diz respeito às intervenções comunitárias, é neces-

sário pensar nas questões relativas a valores, naquilo que interferem na “ação prático moral, 

os seus efeitos sobre a ordem humana e, mais particularmente, sobre o sentido e a qualidade 

ontológica do outro” (MATOS, 2009,p.177).

A verdadeira dimensão ética pressupõe e signifi ca sempre, em cada escolha individual, 

a escolha do outro na sua liberdade (RICŒUR, 1993). Signifi ca, portanto, seguindo as pa-

lavras de Martin Buber (1987), começar  por  si,  mas  não  acabar  por  si; tomar-se  como  

ponto  de  partida,  mas  não  por fi m; conhecer-se, mas não se preocupar consigo. É a apro-

ximação do respeito pelo outro na sua liberdade, dignidade e diferença.

Para Boaventura de Sousa Santos (2010), diante de toda a mentalidade colonial, que 

ainda vigora na contemporaneidade, por meio do etnocentrismo, do sexismo e das segrega-

ções econômico-sociais, ao se fazer referência à comunidade (também no âmbito de inter-

venções comunitárias) requer também tratar de solidariedade e emancipação. Solidariedade 
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não apenas como conceito, mas irmanada à participação, expressão política da comunida-

de e efetivada pela racionalidade que congrega e media as subjetividades e sensibilidades 

humanas.

FUNDAMENTOS DAS INTERVENÇÕES COMUNITÁRIAS: O EMPODERAMENTO 

E A SOLIDARIEDADE

O conceito de empoderamento emergiu na década de 1970, com os movimentos so-

ciais, que buscavam a democracia e a garantia dos direitos de cidadania. Ao analisar o con-

ceito de empoderamento é importante tratar da necessidade dos sujeitos ganharem maior 

capacidade de intervenção sobre os seus próprios processos de vida, saindo da categoria de 

assujeitamento. Para Gohn, há dois sentidos de empoderamento na sociedade brasileira:

um se refere ao processo de mobilizações e práticas que objetivam 

promover e impulsionar grupos e comunidades na melhoria de suas 

condições de vida, aumentando sua autonomia; e o outro se refere a 

ações destinadas a promover a integração dos excluídos, carentes e 

demandatários de bens elementares à sobrevivência, serviços públi-

cos etc. em sistemas geralmente precários, que não contribuem para 

organizá-los, pois os atendem individualmente através de projetos e 

ações de cunho assistencial (GOHN, 2004, p.23).

Atentando-se ao primeiro sentido, as intervenções comunitárias auxiliam neste proces-

so, abrindo espaços e realizando ações que podem levar o indivíduo a empoderar-se, em uma 

metodologia de mediação. Nesse processo, as pessoas rompem com o estado de tutela, de 

dependência, de impotência, e transformam-se em sujeitos ativos, que lutam para si, com e 

para os outros, por mais autonomia, numa elevação da autodeterminação, tomando a direção 

da vida nas próprias mãos (HERRIGER, 2006, apud KLEBA; WENDAUSEN, 2009, p.735).

A comunidade participa ativamente do seu processo de desenvolvimento e toma de-

cisões que infl uenciarão suas perspectivas de melhoria. Quando se aborda a questão do em-

poderamento como processo, signifi ca-se que os movimentos pelo empoderamento devem 

situar-se numa continuidade de longo prazo, na vivência da comunidade local pautada na 

refl exão crítica, construindo o respeito mútuo entre as pessoas, condição para que se tenha 

acesso a um compartir mais equitativo das condições de existência.

Sintetizando, a partir de alguns autores (VASCONCELLOS, 2003; SILVA; MARTÍNEZ, 

2004; OAKLEY; CLAYTON, 2003 e WALLERSTEIN, 2002), defi nimos empoderamento 

como um processo dinâmico, que envolve aspectos cognitivos, afetivos e atitudinais. Signifi ca 

aumento da capacidade de exercer poder, autonomia pessoal e coletiva de indivíduos e gru-

pos sociais nas relações interpessoais e institucionais, principalmente daqueles submetidos 

a relações de opressão, discriminação e dominação social. Dá-se num contexto de mudan-

ça social e desenvolvimento político, que promove equidade e qualidade de vida através de 
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suporte mútuo, cooperação, autogestão e participação em movimentos ou processos sociais 

autônomos (KLEBA; WENDAUSEN, 2009, p.736).

O empoderamento revela também o desenvolvimento de uma consciência crítica, fun-

damentando a autonomia da voz e do pensamento do indivíduo. Signifi ca (re)tomar o senti-

do de agência e de auto efi cácia.  Para que o empoderamento possa ser uma possibilidade, no 

contexto do controle social, conceituação foucaultiana, que parece regular a vida contempo-

rânea, a cristalização das interações sociais, que mantêm o controle social, precisa ser rompi-

da, e, em nosso entender, uma forma para que isso ocorra é quando o indivíduo reconhece e 

desmistifi ca essas relações de poder. A partir daí podendo constituir outras bases interativas, 

buscando torná-las mais equânimes.

Ao abordar a termologia equânime durante toda a construção do conceito de empode-

ramento é cogente analisar o signifi cado de solidariedade.

Etimologicamente, a origem da palavra “solidariedade” vem do latim “solidare”, que 

signifi ca “solidifi car”, “confi rmar”. A origem é a mesma do adjetivo “sólido”, signifi cando “que 

tem consistência, que não é oco, que não se deixa destruir facilmente”. A palavra solidarieda-

de também remonta à expressão francesa solidarité, que remete à ideia de uma responsabili-

dade recíproca. 

Diante destas defi nições, a solidariedade opera no sentido de elevar o outro da con-

dição de objeto à condição de sujeito, ou seja, o esforço social pelo qual se reconhece e se 

entende o sujeito como fi gura partícipe na construção de uma realidade, que é tramada pela 

coletividade. Esse reconhecimento é que se designa por solidariedade.

Em uma sociedade em que o individualismo e o consumismo parecem estar crescente-

mente aparecendo como referenciais de vida, é necessário vislumbrar pensamentos e atitudes 

que vão contra este fl uxo, na busca pela vida em plenitude, com o desenvolvimento das po-

tencialidades pessoais e coletivas, a comunicação e o respeito entre aqueles que acima de tudo 

são seres humanos, em sua diversidade, A busca pela justiça social que se sustenta pela justiça 

cognitiva, não apenas a geração de novas alternativas para a superação a desigualdades, mas 

também de um pensamento que gera novas alternativas de tessitura da realidade. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A missionariedade salesiana visa disseminar a ideia de um voluntariado que suscita a 

vontade de mudar o mundo, não por idealismo, mas atraído pela ação, pelo compromisso e 

pela responsabilidade de mudar ao menos o seu próprio contexto e percepções de vida, uma 

incitação da cultura da solidariedade e da partilha. 

Enquanto animadores, os missionários, enquanto atuam em comunidade, vão se des-

cobrindo (valores são colocados em cheque, preconcepções, visões de mundo, etc.) nas ativi-

dades praticadas, suas fragilidades e fortalezas. 
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   O ser humano é o resultado de seu processo de interpretar o mundo, a partir da 

convivência, que mantém com os outros membros da comunidade, sempre prevalecendo o 

“sendo” sobre o “é”, com a ideia de constante transformação. Interpretações que necessitam 

ser discutidas, respeitando a diversidade de perspectivas, que caracteriza o viver humano.

Na sociedade atual, pautada infelizmente pela intolerância e pela violência, pela idola-

tria do consumismo, é preciso ascender um movimento contrário, de envolvimento e rela-

ções humanas e reais, experenciando a felicidade pelo caminho da alteridade, considerando-

-a como “restituição ao sujeito dessa relação com o outro que é essencial para a realização de 

uma ética menos narcisista e para o desenvolvimento da identidade” (POLLO, 2001, p. 20).

Acreditamos que a discussão desta temática, tão relevante à sociedade, não termina 

aqui. Mas encerramos este artigo com um trecho escrito pela Irmã Adair Sberga, mulher sa-

lesiana dedicada aos estudos da missionariedade e do voluntariado jovem, que diz que:

O voluntariado propicia ao jovem a descoberta de si mesmo, das suas 

riquezas humanas e potencialidades; desperta para o espírito de lide-

rança e trabalho em grupo; contribui para a responsabilidade pessoal 

e social; favorece a maturação sexual e afetiva com o exercício do 

aperfeiçoamento na capacidade de amar e na disponibilidade de do-

ar-se; orienta para o futuro, com a capacidade positiva da projetuali-

dade, a qual funciona como um eixo estruturante da personalidade e 

como dinamismo de motivação para traçar projetos, reconsiderar as 

próprias escolhas, empenhar-se no bem do próximo, repensar o sen-

tido da vida... O voluntariado efetuado na gratuidade e solidariedade 

leva o jovem, naturalmente, a dar novo e profundo signifi cado para a 

sua vida e para a vida dos outros (SBERGA, 2001,p.14).

Que as pessoas, ao buscarem deixar sua marca no mundo, entendendo que é necessário 

o olhar ao outro, o estender a mão, o trabalhar em conjunto, se conectem com outros que 

também buscam essa transformação, em uma tentativa de juntos desmistifi car conceitos, 

reduzir preconceitos e construir novos referenciais para a promoção de um mundo melhor 

e mais equânime. 
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Resumo: A proposta desta comunicação corresponde a um estudo preliminar tendo como objeto àqueles gru-

pos de jovens católicos, de organização autônoma, de atuação paroquial, e que não se identifi cam com nenhuma 

expressão específi ca de juventude institucionalizados pela Igreja Católica.  São expressões juvenis que a princí-

pio não possuem a identidade e/ou espiritualidade diretamente ligada a uma das quatro grandes categorias his-

tórico-metodológicas preconizadas pela Igreja Católica no Brasil, a saber: os Movimentos Eclesiais de Jovens, as 

Congregações Religiosas que trabalham com jovens, as Pastorais da Juventude (PJ’s), e as Novas Comunidades 

Católicas. Atualmente o modelo defendido pela Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) gira em 

torno de uma Pastoral Juvenil e que, apesar da autonomia de tais grupos paroquiais, os mesmos estão sendo 

sistematicamente convocadas a se inserirem nacionalmente em tal proposta, constituindo-se em termos efeti-

vos numa quinta categoria de trabalho pastoral juvenil. A questão de fundo é sondar, no atual cenário católico 

brasileiro, quais as possíveis implicações sobre o conjunto de representações que compõe o imaginário coletivo 

dessas organizações juvenis a partir das categorias de identidade e da institucionalidade. Aventar quais as bases 

sociológicas, teológicas e antropológicas que justifi cariam tal fenômeno e se é salutar para os mesmos o enqua-

dramento neste esquema pastoral, avaliando possíveis modelos, cenários ou tendências. A metodologia adotada 

foi a de pesquisa bibliográfi ca e qualitativa com base em dados preliminares de outras fontes de pesquisa e da 

própria CNBB. Ventilou-se hipóteses com base comparada nas demais expressões juvenis católicas, em especial 

as Pastorais da Juventude e da Renovação Carismática Católica (RCC), no aparelho eclesiológico católico e em 

sua sociologia como instituição em um cenário pós-moderno e secularizado. Conclui-se que o fenômeno se 

benefi cia da bricolagem de cenários de uma igreja plural, fragmentada e pós-moderna defendido pelo teólogo 

católico João Batista Libânio (2012), mas possivelmente se insere na tendência modernizadora-conservadora 

quanto ao um possível ethos cultural e religioso típico do catolicismo contemporâneo. Tal estudo é preliminar, 

merece ser aprofundado e carece de pesquisas de campo para uma delimitação e caracterização mais precisa 

diante da cultura juvenil religiosa brasileira, seja para propor e testar as hipóteses levantadas, seja para etno-

grafar o fenômeno e por fi m, identifi car os aspectos pastorais, teológicos e sociorreligiosos que caracterizam e 

justifi cam a opção pastoral desses grupos de jovens autônomos.

Palavras-chave: Culturas juvenis. Catolicismo. Pluralismo secular. Pastoral Juvenil.

INTRODUÇÃO

A proposta deste artigo é um estudo preliminar tendo como objeto àqueles grupos de 
jovens católicos, de organização autônoma, de atuação paroquial,  e que não se identifi cam 
a nenhuma expressão específi ca de juventude, ou seja, não têm uma identidade e/ou espiri-
tualidade diretamente ligada a uma das quatro grandes categorias de trabalhos pastoral pre-
conizadas pela Igreja Católica no Brasil: as Pastorais da Juventude, os Movimentos Eclesiais 
de Jovens, as Novas Comunidades Católicas ou mesmo, as Congregações Religiosas que tra-
balham com jovens, nomenclatura adotada pela Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 
(CNBB).
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Este fenômeno, recentemente chamou a atenção da própria CNBB, por meio da sua 
Comissão Episcopal Pastoral para a Juventude (CEPJ) que, através de questionário eletrônico 
promoveu entre novembro de 2016 e fevereiro de 2017, um mapeamento desses grupos, com 
o intuito inicial de promover um primeiro encontro nacional com representantes dos mes-
mos, realizado em Aparecida/SP, 30 de abril de 2017. Segundo as palavras de então assessor 
da Comissão, Pe. Antonio Ramos: “nosso objetivo é enviar as cartas ofi ciais do presidente da 
Comissão, Dom Vilsom Basso, bem como, os subsídios Laços Fé e Vida, produzidos especifi -
camente para esse público. Também daremos início ao processo de representatividade dessa 
realidade na coordenação nacional de jovens da Pastoral Juvenil”1. Ou seja, a CEPJ possui 
metas de acompanhamento para esse segmento, além de promover a representatividade ins-
titucional dos grupos paroquiais, dentro da estrutura da Coordenação Nacional da Pastoral 
Juvenil, atualmente o modelo de trabalho pastoral adotado pela CNBB para evangelização da 
juventude brasileira. Justifi ca o referido assessor “é muito importante mapear esses grupos de 
jovens paroquiais com realidades plurais e em diversas partes do país, para que a Igreja no 
Brasil pense em mecanismos de acompanhamento desses milhares de jovens”. Um segundo 
encontro foi realizado em 2018 e um terceiro em abril de 2019, sendo que a pauta deste é 
“[...] consolidar o regimento que deverá orientar a missão dos Grupos Jovens Paroquiais no 
Brasil” assim como o processo de indicação de dois jovens para comporem, juntamente com 
representantes das quatro categorias citadas anteriores, a Coordenação Nacional de Jovens 
da CNBB2.

Grupos de jovens católicos de atuação paroquial, de organização autônoma e sem fi -
liação a uma expressão juvenil já organizada, são conhecidos no cotidiano das comunidades 
católicas Brasil afora. Contudo, há um aparente crescimento e manutenção desse fenômeno. 
Como se explica o fenômeno desses grupos de jovens católicos, paroquiais e autônomos que 
desejam viver uma espiritualidade comunitária, independente dos modelos das Expressões 
Juvenis já organizadas? É possível situá-los em algum cenário de Igreja e quais tendências os 
mesmos assumem na sociologia religiosa católica? Como entendem a necessidade ou não da 
representatividade e da possibilidade de institucionalidade? Há singularidades que justifi ca-
riam esse fenômeno ou tratasse de um modismo passageiro?

METODOLOGIA

O critério metodológico para esta pesquisa teve como base a pesquisa do tipo qualita-
tiva, de teor bibliográfi co. Utilizou-se fato material bibliográfi co apoio em artigos e disser-
tações próximas ao objeto estudado. O aspecto quantitativo é escasso, o levantamento não 
apontou nenhuma outra pesquisa com o objeto em questão em andamento ou fi nalizada, 
exceto casos específi cos e que fogem a categorização paroquial aqui proposta.

1 Jovens Conectados, notícia de 13 de março de 2017 in: www.jovensconectados.org.br.

2 CEPJ. Carta ao Grupos de Jovens Paroquiais, Brasília, 12 de fevereiro de 2019. Disponível em:  http://

jovensconectados.org.br/o-conecta-esta-de-volta-abertas-as-inscricoes-para-o-encontro-nacional-dos-gru-

pos-de-jovens-paroquiais.html. Acesso: 15 de fev de 2019.
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O fenômeno de grupos juvenis católicos, paroquiais e autônomos, não apresenta bi-

bliografi a específi ca que possa ser citada, utilizando-se este trabalho de pesquisas de autores 

referente as sociologias da juventude católica e de dados preliminares fornecidos pela CEPJ 

da CNBB, tornando-se este texto preliminar um trabalho pioneiro na temática.

RELIGIÃO E JUVENTUDE NA CONTEMPORANEIDADE

A religião se consolidou como uma das principais formas de organização grupal da 

juventude nos tempos atuais. Aproximadamente 20% dos participantes dos grupos de oração 

do movimento carismático católico e dos cultos das igrejas pentecostais são jovens (PRANDI, 

1998, p. 164). No entanto, apenas uma pequena parcela da juventude brasileira (15%) está or-

ganizada em alguma associação ou entidade. Novaes (2005, p. 267, 270) destaca que os jovens 

evangélicos estão predominantemente entre os mais pobres e os jovens católicos, apesar de 

estarem em todas as classes sociais, também são mais numerosos entre os empobrecidos.

Tome-se como exemplo alguns dados da pesquisa Agenda Juventude Brasil (PINHEIRO, 

2013), realizado em 2013, por usa vez, atualizando dado da Pesquisa da Fundação Perseu 

Abramo (INSTITUTO CIDADANIA, 2004; NOVAES, 2005): os jovens que afi rmam ter uma 

religião era de 65% em 2003 para 55% em 2013; 22% declaram-se evangélicos em 2003 e no 

ano de 2013 passam a ser 29% (protestantes históricos, pentecostais e neopentecostais); 1% 

se dizem ateus ou agnósticos em ambos levantamento; 10% em 2003 se diziam não professar 

nenhuma religião mas creem em Deus, em 2013 passam a ser de 15%. Os dados indicam que 

a religião, institucionalizada ou não, está presente como tema na vida do jovem brasileiro 

contemporâneo, cujo perfi l refl ete o cenário nacional: o decrescimento dos católicos e o au-

mento dos neopentecostais e do sem-religião (FERNANDES, 2009; 2017).

Atente-se ao movimento pentecostal que é amplo e globalizado, atingindo a Igreja 

Católica desde os idos de 1960 com a Renovação Carismática Católica (RCC) e a cosmovisão 

compartilhada pelas Novas Comunidades Católicas no presente, em grande parte, resultantes 

do movimento carismático. Sofi ati (2012), defende que a juventude dos anos 2000 é sociali-

zada principalmente nos movimentos carismáticos católicos, pentecostais e neopentecostais, 

em sua manifestação mais recente chamada de “terceira onda”, sendo o lócus onde se articula 

majoritariamente a juventude brasileira na atualidade. Por outro aspecto há a perda do pre-

domínio das PJ’s a partir de 1990, cuja gênese ideológica é alheia ao movimento pentecostal.

Tal tendência se crise agravada no campo institucional, segundo Aubrée (1996, p. 

78), é “sobretudo no campo religioso que se deu a maior expressão desses ‘movimentos co-

munitários’ que, em muito diferem dos ‘movimentos sociais’”. Essa mudança de contexto 

infl uenciou no método e nas opções de organização dos jovens católicos que passaram de 

uma organização predominantemente política, preocupada com a questão da cidadania (a 

exemplo das CEB’s e pastorais de juventude e sociais) para uma organização comunitária 

voltada para a identidade e vida pessoal, presentes nas comunidades de vida e aliança da 

RCC e mais recentemente das Novas Comunidades Católicas. Ou seja, o modelo pastoral 
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progressista-reformador-libertador é gradualmente suplantado por um modelo comunitá-

rio-intimista-personalista que passa a desacreditar toda uma estrutura historicamente cons-

tituída em torno de um modelo de pastoral e evangelização católico, reposicionando a hie-

rarquia católica que, estrategicamente, passou a apoiar e incentivar o modus operandi dessas 

organizações católicas supostamente mais adaptadas e receptivas ao atual cenário simbólico-

-religioso e na administração dos bens religiosos, em especial o fi el jovem que, na avaliação 

de Libânio, “trata-se do perfi l juvenil cristão predominante no atual contexto” (LIBÂNIO, 

2013, p. 41).

PROPOSTA DE LEITURA PARA A IGREJA CATÓLICA DO BRASIL

Sofi ati e Moreira (2018) afi rmam que a despeito da diversidade interna que é o ca-

tolicismo brasileiro, diversos autores propuseram modelos para interpretá-lo, sem as vezes 

distinguir a instituição católica do catolicismo. A exemplo da proposta de teor etnográfi co de 

Camurça (2013) que divide os fi éis católicos entre carismáticos, paroquianos, membros das 

CEBs e das novas comunidades. Em síntese, Sofi ati e Moreira (2018, pág. 289)   “entendemos 

que a instituição é mais presente entre os ‘paroquianos’ e mais distante dos outros segmentos 

apresentados”. 

Libânio por sua vez, utiliza-se de cenários institucionais, e propõe inicialmente que 

no Brasil há quatro: Igreja Institucional, Igreja da Pregação, Igreja da Práxis Libertadora e a 

Igreja Carismática (LIBÂNIO, 1999). Todavia, Sofi ati (2012) apropriando-se do referencial 

de Löwy e Gramsci, utiliza o termo tendência em vez de cenário proposto por Libânio, um 

conceito que indica movimento social: nesse caso, os grupos ligados à TdL como as Ceb’s, 

Pastorais Sociais e PJ’s são nomeados como radicais, ao lado dos reformistas, tradicionalistas 

e modernizadores-conservadores. Ao atualizar sua obra, Libânio (2012) atentou sobre um 

quinto cenário: o de uma Igreja plural, fragmentada, pós-moderna, e que corresponderia a 

uma bricolagem ou simbiose dos quatro cenários anteriores postulados, onde “o novo ce-

nário consista precisamente em nova maneira de viver o confl ito, preferindo prescindir das 

tensões a enfrentá-las bem no espírito pós-moderno” (LIBÂNIO, 2012, pág. 10). Avalio que é 

neste cenário pós-moderno é uma, senão a principal, chave de leitura para ajudar a categori-

zar ou delimitar o fenômeno dos grupos de jovens católicos paroquiais e autônomos e quais 

relações e implicações possíveis aliado a intepretação dinâmica de inspiração gramsciana 

utilizado por Sofi ati em suas pesquisas.

Independente da leitura eclesiológica feita – Martins (2009, pág. 128) postula que há 

na conjuntura uma forte concorrência religiosa, da emergência de práticas cada vez mais 

individualistas entre os fi éis, do relativo empoderamento do leigo católico, do livre acesso 

a informação e ao consumo promovidos pela internet e seu papel convergente na cultura 

moderna e da massifi cação nas comunicações e relações, aliados a um cenário globalizante. 

O catolicismo tende a se tornar mais diversifi cado e menos controlável em termos de trocas 

simbólicas com outras religiões e até mesmo com a cultura midiática, um catolicismo mais 

plural na forma, todavia conservador no conteúdo.
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O processo analisado aqui traz à luz a questão dos motivos que levaram os jovens ca-

tólicos a mudarem seu perfi l de organização. Uma das respostas seria afi rmar que nos anos 

1970 e 1980 predominavam os movimentos sociais como referência para grande parte da 

juventude organizada. Nesse período as PJ’s tinham uma identifi cação e uma organização 

muito vinculada aos principais setores sociais da esquerda brasileira. Nos anos 1990 e 2000 

há um predomínio dos movimentos comunitários e culturais cuja característica principal, 

segundo Aubrée (1996, p. 77), é “a afi rmação pública de um conjunto de valores referentes a 

uma identidade particular e não mais a cidadania enquanto afi rmação de direitos civis para 

todos”, quadro que era predominante dos movimentos sociais. Desde os anos 1990/2000, 

Camurça et al (2009) aponta a crescente “pentecostalização católica” promovida pela RCC; 

paralelo ao surgimento de um catolicismo midiático (a exemplo da Canção Nova, misto de 

Nova Comunidade, TV e Rádio) e experiência universitária dos GO – Grupos de Oração, 

dois circuitos em que os grupos progressistas e institucionais católicos pouco adentram, 

como fundamentais para se entender o sucesso do perfi l católico modernizador-conservador 

na leitura defendida por Sofi ati.

O FENÔMENO DOS GRUPOS DE JOVENS PAROQUIAIS

Como amostra da dimensão do fenômeno, a Tabela 1 corresponde a participação per-

centual por Estado dentre os 247 respondentes do primeiro e até o presente único levanta-

mento, realizado por meio de questionário eletrônico, promovido pela CEPJ da CNBB. Há 

21 estados representados (as exceções são Amazonas, Amapá, Roraima e Tocantins, todos da 

Região Norte; Piauí e Rio Grande do Norte no Nordeste). São Paulo (22%), Rio de Janeiro 

com (18,62%), Paraná (12,55%) e Minas Gerais (10,53%) são os quatro mais bem representa-

dos, todo no eixo sudeste-sul enquanto que Acre e Rondônia (ambos com 0,4%,), o Distrito 

federal (0,81%) e Sergipe (1,21%) são os menos representados. Os 247 grupos de jovens paro-

quiais estão distribuídos em 115 dioceses, ou seja 41,81% das 275 circunscrições eclesiásticas 

católicas brasileiras, distribuídos em 193 (1,75%) paróquias num universo de mais de 11 mil 

em todo o país, ou seja, há uma boa distribuição diocesana e o fenômeno se concentra nas 

paróquias do sul-sudeste do país. 

Estado de Origem Quantidade %

Acre  AC 1 0,40%

Rondônia  RO 1 0,40%

Distrito Federal  DF 2 0,81%

Pará  PA 3 1,21%

Sergipe  SE 3 1,21%

Espírito Santo  ES 4 1,62%

Mato Grosso do Sul  MS 4 1,62%

Paraíba  PB 4 1,62%

Rio Grande do Sul  RS 4 1,62%
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Alagoas  AL 5 2,02%

Maranhão  MA 5 2,02%

Bahia  BA 6 2,43%

Pernambuco  PE 7 2,83%

Santa Catarina  SC 7 2,83%

Goiás  GO 8 3,24%

Ceará  CE 9 3,64%

Mato Grosso  MT 16 6,48%

Minas Gerais  MG 26 10,53%

Paraná  PR 31 12,55%

Rio de Janeiro  RJ 46 18,62%

São Paulo  SP 55 22,27%

TOTALIZAÇÂO 247 100,00%

Fonte: Questionário eletrônico nacional, meses de novembro de 2016 a fevereiro de 2017. Comissão Episcopal 

para a Juventude, CNBB

Apresento na sequencia dois recortes mais específi cos que emergiram em outra pesqui-

sa3  desenvolvida no Regional Norte 2 da CNBB (Pará e Amapá) – ano de  2017, vide Tabela 2.

Neste recorte, 60% dos casos, segundo os perfi s pesquisados os identifi cam como sendo 

grupos de jovens de Outras Expressões Juvenis, visto que quase todas se organizam a partir 

do modelo de grupo de base. Chama a atenção o fato que 4,6% o são assessorados por Outras 

Expressões e que em 7,7% a PJ não os atinge, demonstra a incapacidade da PJ em “arreba-

nhá-los”, para se utilizar de uma expressão tipicamente pastoral. Os 7,7% dos casos em que 

a diocese ou prelazia é quem faz esse acompanhamento o é em virtude do Setor Juventude 

Diocesano. 16,2% não se identifi cam com a proposta da PJ e aqui representam o objeto deste 

artigo.

3 O trabalho corresponde à pesquisa de mestrado do Programa de pós-graduação em Ciências da 

Religião – Universidade do Estado do Pará, na linha de Movimentos e Instituições Religiosas, intitulada “Se 

a Juventude viesse a faltar, o rosto de Deus iria mudar”: Um estudo da atualidade teológica da Pastoral da 

Juventude no Regional Norte 2 da CNBB (Pará e Amapá) frente aos seus stakeholders” desenvolvida entre os 

anos de 2015-2017, pelo autor deste artigo. Páginas 94-97.
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Fonte: Pesquisa de campo realizada nos estados Pará e Amapá, meses de fevereiro a maio de 2017.

Os 16,2% são em função de lideranças desses grupos de jovens que, apesar da metodo-

logia similar, não se identifi cam com a proposta da PJ e nem de Outras Expressões Juvenis. 

Para o universo da Igreja no Regional Norte 2 é um dado interessante, o que nos indicam 

pela amostra nacional assim como neste recorte mais específi co que os grupos de jovens 

paroquiais autônomos, possivelmente estavam invisibilizados e, passaram a serem notados, 

quando da confi guração de setores diocesanos (e mesmo paroquiais) de juventude, pois nes-

se novo modelo de setor, passam a ganhar visibilidade com iniciativa da própria CNBB, já 

que não se sentem representados por quatro segmentos juvenis formalizados. São autônomos 

e independentes.

Perfi l

Amostra
Qual a motivação da existência de grupos de jovens que não se identifi cam como 

PJ?

%

Grupos 

de Outras 

Expressões

Não se 

identifi cam 

com a PJ

São asses-

sorados 

por Outras 

Expressões

Igreja Local 

possui sua 

própria me-

todologia 

específi ca

A PJ não 

os atinge
Outro

Quadro Geral 100,0% 60,0% 16,2% 4,6% 7,7% 7,7% 3,8%

Perfi l 1

Bispos, 

Coordenadores 

de Pastoral, 

Sacerdotes e 

Religiosos/as 

8,5% 72,7% 9,1% - - 18,2% -

Perfi l 2

Secretariado, 

Lideranças 

de Pastoral, 

Movimento e 

Organismo 

7,2% 66,7% - - 22,2% - 11,1%

Perfi l 3

Grupos 

de Base; 

Coordenadores 

e Assessorias 

da PJ

55,6% 63,4% 12,7% 7,0% 7,0% 7,0% 2,8%

Perfi l 4 Militantes da PJ 16,3% 52,2% 21,7% 4,3% 8,7% 8,7% 4,3%

Perfi l 5

Lideranças 

de Outras 

Expressões 

Juvenis 

12,4% 43,8% 37,5% - 6,3% 6,3% 6,3%
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SETOR JUVENTUDE E A PASTORAL JUVENIL COMO PROPOSTA DE 
BRICOLAGEM?

Em agosto de 2007, a juventude é escolhida como tema da Assembleia dos Bispos 
do Regional Norte 2, pautada no Documento 85 da CNBB “Evangelização da Juventude: 
Desafi os e Perspectivas Pastorais”. A partir de 2013, com a publicação Documento de Estudo 
nº 103 da CNBB “Pastoral Juvenil no Brasil: Identidade e Horizontes” introduz-se o conceito 
de Pastoral Juvenil, como sendo:

[...] a organização da ação da Igreja, presente em cada uma das ex-
pressões juvenis ou na articulação entre elas, que garante a Evangeli-
zação da Juventude. Anteriormente, toda a Pastoral Juvenil no Brasil 
era conhecida com o nome de Pastoral da Juventude (PJ). A partir do 
documento 85, ao reconhecer a signifi cativa presença eclesial das de-
mais expressões a favor dos jovens, a Pastoral Juvenil se compreende, 
principalmente, como a ação organizada eclesial de cada uma delas e 
de todas elas em conjunto (CNBB, Pastoral Juvenil no Brasil – Iden-
tidade Horizontes, p. 95).

O documento não cita os grupos de jovens paroquiais autônomos, todavia abre o pro-
cedente para sua institucionalização, pois a referida Pastoral Juvenil é toda ação de cada ex-
pressão juvenil e do conjunto, pois valida a atuação, independente da história, pressupostos 
pastorais ou pedagógicos. É a formalização no aparelho eclesiológico católico que suplanta 
um modelo pastoral progressista-reformador por um modelo comunitário-intimista-perso-
nalista e que passa a desacreditar toda uma estrutura historicamente constituída, confor-
me apontado por Sofi ati em suas pesquisas, visibilizando um quadro heteronômico de fazer 
pastoral.

Um cenário de Igreja heteronômico seria, em certa medida, até positivo, na medida que 
o pluralismo pastoral mascara o confl ito e o discurso ofi cioso é da diversidade (comunhão, 
unidade, etc.…) – e que são bases às propostas revisionistas como a Pastoral Juvenil e o Setor 
Juventude Diocesano – pautadas e justifi cadas pela conjuntura diversa, plural, fragmentada 
e multicultural da juventude brasileira. Nesta leitura, o que chama a atenção é que aproxi-
mar, no sentido de buscar uma unidade articuladora, expressões juvenis católicas de matrizes 
tão diferentes, em que na maioria dos casos, o único ponto em comum que partilham são 
o mesmo público; pois apesar de possuir como objetivo a evangelização juvenil – a própria 
compreensão do que vem ser a evangelização é diferenciada, pois parte de sociabilidades 
diferentes, na forma de ser jovem católico e cujas pedagogias são naturalmente incompatíveis 
em diversos aspectos.

Campos (2010) pressupõe haver uma profunda crise no sistema paroquial católico-ro-
mano. Há uma situação de mal-estar na forma tradicional de ação da Igreja Católica nas cida-
des — o sistema paroquial. Estabelecido na Europa do fi nal do primeiro milênio da Era cristã, 
o sistema paroquial nunca foi a única maneira de a Igreja marcar presença na vida cotidiana 
das pessoas. Sempre existiram outras formas comunitárias de manifestação da fé católica nos 
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monastérios e ordens religiosas. De semelhante modo, nos meios protestantes surgiram, no 

século passado, “movimentos para-eclesiásticos”, que atuam à margem da Igreja-situada-no-

local-de-residência dos fi éis, sem contar “novos ministérios” entre os pentecostais.

Segundo Cecília Mariz (2006, pag. 53), entretanto, essa crise também parece estar sen-

do acompanhada por um relativo reavivamento religioso. Isto é, a competitividade criada por 

uma situação de pluralismo religioso fomentou uma maior participação confessional, maior 

mobilização religiosa e aumento no fervor e na prática dos fi éis. Os discursos também apare-

cem mais engajados no campo moral e ético, ávidos por controlar sistemas sociais e retomar 

a estabilidade doutrinária, sem qualquer compromisso com as exigências da racionalidade 

moderna (CARRANZA, 2006, pág. 72-73).

Confi gura-se no cenário católico brasileiro “a tendência em curso indica a afi rmação 

‘de uma visão cada vez mais pessoal da religião’, dispondo os sujeitos de ‘dispositivos de senti-

do’ singulares, seja pontuado pelo sincretismo ou pela bricolagem” (TEIXEIRA; MENEZES, 

2013, pág. 21), onde o deslocamento interno provocado pelas mudanças culturais da moder-

nidade não atingiu diretamente uma Instituição estática ou fi xada de uma vez para sempre 

num sistema paroquiano de origem feudal. Pelo contrário, o campo religioso sempre esteve 

em mutação e seu dinamismo, que pode ser descrito a partir da teoria sociológica de Pierre 

Bourdieu, nunca deixou de colocar em relações assimétricas diferentes atores como os leigos, 

os profetas, a classe sacerdotal e mágica. Tais relações são confl itivas também fazem parte 

do cenário de poder que está sendo desenhado pelas novas comunidades católicas e pelos 

grupos de jovens paroquiais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ainda é prematura e não é possível situar o fenômeno desses grupos de jovens cató-

licos, paroquiais e autônomos, em algum cenário de Igreja no Brasil e quais tendências os 

mesmos assumem na sociologia religiosa católica, pois carecem de trabalhos específi cos de 

campo. Contudo tal fenômeno se benefi cia em alguma medida dos cenário de uma igreja 

plural, fragmentada e pós-moderna defendido por Libânio (2012) e possivelmente se insere 

na tendência dos grupos modernizadores-conservadores quanto ao um possível ethos cultu-

ral e religioso.

Seria prematura afi rmar que como percebem a necessidade ou não da representativida-

de e da possibilidade de institucionalidade promovidas pela CNBB, mas a julgar pela perene e 

aparente crescente representatividade em seus encontros nacionais, há uma resposta positiva 

e que não indicam, a prior, a construção de uma identidade comum a grupos tais diversos. 

Não avalio que se trate de um modismo passageiro e credito que tal fenômeno venha a se 

consolidar no futuro, respondendo a uma quinta categoria diante dos quatro atuais.

Este estudo é um esforço ainda incompleto, possíveis continuidades ou atualizações 

podem ser feitas a partir ou com base na presente pesquisa, a qual sugere-se continuar acom-

panhando os desdobramentos da iniciativa da CNBB e realizar uma pesquisa-intervenção 
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no sentido de etnografar tais grupos e realizar uma análise de discurso com base em recortes 

diversos com o objetivo de testar as hipóteses levantadas e propor novas.
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